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RESUMO – A Docência no Ensino Superior e as Novas Relações entre 
Educação e Mercado. A docência no ensino superior tem sido impac-
tada pelas mudanças promovidas pela Nova Gestão Pública e pela In-
dústria 4.0, que impulsionam práticas do setor privado para maximizar 
a eficiência da gestão pública. Este artigo, baseado em uma análise qua-
litativa e exploratória, examina as convergências entre teorias tradicio-
nais de currículo e a Nova Gestão Pública, discutindo as repercussões 
dessas mudanças para a docência. A pesquisa, realizada em cursos de 
graduação, busca compreender o fenômeno e suas contradições. Os re-
sultados mostram a influência dessas modificações na regulação dos 
objetivos institucionais, demandando das universidades ações orienta-
das à reputação institucional vinculada à relação educação-mercado. 
Palavras-chave: Educação Superior. Mercado de Trabalho. Teorias 
Curriculares. Nova Gestão Pública. Trabalho docente.  
 
ABSTRACT – Teaching in Higher Education and the New Relations between 
Education and Market. Teaching in higher education has been impacted by 
the changes promoted by the New Public Management and Industry 4.0, 
which demands private sector practices to maximize the efficiency of public 
management. This article is based on a qualitative and exploratory analysis. 
It examines the convergences between traditional curriculum theories and 
the New Public Management, and the repercussions for teaching. The rese-
arch carried out in undergraduate courses, seeks to understand the pheno-
menon and its contradictions. The results show the influence of these chan-
ges on the regulation of institutional objectives, guiding universities actions 
towards the institutional reputation linked to the education-market relations-
hip. 
Keywords: Higher Education. Job Market. Curricular Theories. New Public 
Management. Teaching Work.  
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Introdução 

A integração humana às relações sociais de produção sempre 
teve um processo preparatório. Com frequência, outra instituição que 
não a produção se encarregou deste processo. Mas a industrialização 
estadunidense, a partir do final do século XIX, impulsionada pela Se-
gunda Revolução Industrial, gerou demanda que obteve na escola me-
canismo central de adequação da população às relações e necessidades 
industriais (Enguita, 1989). 

A escola passou a contribuir com formação e compreensão das 
inerentes relações sociais do trabalho. Da escola de massas, emergiram 
estudos do currículo como campo profissional especializado, como as 
Teorias Tradicionais Curriculares (TTC) de Bobbitt (2004), no início do 
século XX (Silva, 2005). Elas preconizavam que as escolas devem ser 
eficientes em desenvolver competências úteis para o mercado de tra-
balho. Daí a relação educação-mercado. Outros aprofundaram o efici-
entismo educacional. A racionalidade curricular (Tyler, 1979) e o en-
sino instrucional (Bloom; Krathwohl; Masia, 1973) centralizaram currí-
culo e trabalho docente no processo educacional. 

No século XXI, as TTC não são nomeadamente estudadas. Con-
tudo, a globalização, o neoliberalismo e a Indústria 4.0 (Schwab, 2016; 
Santos; Alberto; Lima, 2018) ao proporem novas relações de trabalho 
complexificam a formação humana. Face à competitividade dessa in-
dústria, o mercado retoma o pressuposto eficientista de responsabili-
zação da educação pela formação integral de trabalhadores.  

Parte-se da premissa de que as TTC convergem com a Nova Ges-
tão Pública (NGP) no que se refere à relação educação-mercado, que 
impõe práticas do setor privado com vistas a maximizar quantitativa-
mente a eficiência da gestão pública, incluindo a educação pública, 
suas universidades e profissionais. Considerando tal relação, este ar-
tigo tem como objetivo analisar as repercussões para a docência no en-
sino superior a partir das alterações promovidas pela Indústria 4.0 e 
pela NGP. Trata-se de uma pesquisa exploratória e qualitativa (Minayo, 
2003), desenvolvida em cursos de graduação, que combina instrumen-
tos que permitem alcançar a totalidade do fenômeno estudado e suas 
contradições. 

Foram campos de pesquisa as quatro maiores universidades fe-
derais do estado do Rio Grande do Sul: a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), a Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM), a Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) e a Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG). Como instrumentos de coleta de dados, 
foram utilizados documentos institucionais das universidades investi-
gadas, como Regimentos, Planos de Desenvolvimento Institucional, 
Regulamentos de Ensino, Pesquisa e Extensão, Relatórios de Autoava-
liação e Projetos Pedagógicos de Cursos de Graduação. Também foram 
realizadas entrevistas com representantes de Pró-Reitorias de Planeja-
mento, Comissões Próprias de Avaliação, Coordenadores e docentes de 
cursos de graduação dessas instituições. 
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A análise dos achados foi baseada na análise de conteúdo (Mi-
nayo, 2003). Isso permitiu focar nos núcleos de sentido relacionados às 
questões centrais da docência no contexto da educação-mercado pro-
movida pela Indústria 4.0 e pela NGP, quais sejam: formação integral 
para o mercado, metodologias inovadoras de ensino, suporte global 
aos alunos, auto qualificação docente e corresponsabilidade sobre me-
tas institucionais.  Os dados foram analisados conforme sua represen-
tatividade, homogeneidade ou exaustividade (Bardin, 1977), admi-
tindo a significância dos discursos e o potencial de reforço entre si. As-
sim, foram gerados subsídios para compreender as repercussões de tais 
questões para a docência do ensino superior em universidades públi-
cas. 

A Relação Educação-Mercado: convergências entre TTC 
e NGP 

O trabalho define a existência humana, constituindo o homem 
em sua realidade na medida da produção de sua existência cotidiana 
(Marx, 1996). A educação, por sua vez, é processo social e complexo 
mediante o qual o humano se insere em experiências profissionalizan-
tes, de crescimento individual e coletivo (Ozga, 2000). Processos de 
educação e trabalho são bases do desenvolvimento de pessoas e de na-
ções. A potência do capital, todavia, alterou as relações de produção e 
de trabalho, e alinhou a educação na direção dos negócios (Del Pino, 
1997; Pinto, 2007; Antunes, 2008), requerendo formação de mão de 
obra.  

Da Primeira para a Segunda Revolução Industrial, importava ao 
empresariado o atendimento à demanda progressiva de trabalhadores 
para o trabalho na indústria taylorista (Pinto, 2007). Esse período es-
treitou a relação entre educação, trabalho e desenvolvimento social, 
isto é, econômico. Os objetivos de eficiência produtiva alcançaram a 
educação (Tyler, 1979; Robertson, 2002; Bobbitt, 2004; Newman; 
Clarke, 2012; Parente, 2018), especialmente, pelo eficientismo educa-
cional proposto pelas TCC, veiculadas por Bobbitt, Tyler e Bloom, 
abordadas a seguir. 

No início do século XX, ápice da Segunda Revolução Industrial, o 
desenvolvimento das nações dependia de eficiência produtiva (Rosa, 
2019), potencializada por práticas tayloristas. Inspirada nessas, as TTC 
idealizaram a eficiência na formação para o trabalho e firmaram obri-
gações estratégicas da educação com o mercado. Mesmo sem ser utili-
zada diretamente pelos eficientistas, a relação educação-mercado re-
organizou os processos educacionais daquela época (Hallwass, 2023). 
Dimensão essa que pode ser percebida ainda nos dias de hoje. 

Sob a nova educação de Bobbitt (2004), lançada em 1918, a fun-
ção social da educação era a empregabilidade. A escola deveria desen-
volver integralmente os indivíduos para o trabalho, isto é, transformá-
los em trabalhadores úteis às indústrias tayloristas conforme especifi-
cações sociais de qualidade (Bobbitt, 2004; Paraskeva, 2005; Silva, 
2005). 
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Na ótica de Bobbitt (2004), o gestor escolar atua como um supe-
rintendente da escola/fábrica, pesquisando ocupações disponíveis no 
mercado, as respectivas competências, as perspectivas futuras do tra-
balho e, assim, organiza os currículos. Após, o professor, como capataz 
operacional, desafia os alunos ao grau desejável de produtividade. E o 
aluno é o operário de si mesmo, cumprindo ordens do professor. Bem 
recebida, tal ótica marcou o início da curvatura da educação ao mer-
cado (Kliebard, 1999). 

O desenvolvimento integral de Bobbitt, apesar de enfatizar as 
competências laborais, engloba também as sociais e gerais, que juntas 
definem o potencial produtivo dos indivíduos. Ele atribuía aos profis-
sionais da educação a responsabilidade de ajustar conteúdos e práticas 
às demandas do mercado presente e futuro, como garantia da máxima 
eficiência institucional e docente em suas funções mercadológicas. 

Mais tarde, na década de 1940, surgiram outras teorias eficientis-
tas. A racionalidade curricular de Tyler (1979) solidificou a eficiência 
da produção de trabalhadores. Ao racionalizar a relação entre objeti-
vos, experiências e avaliação curricular, ele permitia focar objetiva e 
especificamente nas profissões e resultados demandados pelo mer-
cado, eliminando do currículo conhecimentos ou esforços sem valor 
funcional para o trabalho. 

Tyler indica que os gestores educacionais devem captar deman-
das mercadológicas que fundamentam a definição racional dos objeti-
vos curriculares, buscando informações junto a especialistas de conte-
údo. Os professores, por seus turnos, devem traduzir os objetivos cur-
riculares em experiências práticas e intencionais de aprendizagem, en-
volvendo eficientemente os alunos em experiências educativas. Por 
fim, devem avaliar gradativamente o desempenho dos alunos de ma-
neira que os resultados sirvam para a remodelagem contínua dos cur-
rículos na direção do mercado. 

Em seguida, o ensino instrucional de Bloom avançou na efetiva-
ção da formação profissional proposta por Tyler. Invocando a psicolo-
gia behaviorista, estabeleceu taxonomias, isto é, sequências hierarqui-
zadas de objetivos de aprendizagem. A única taxonomia concluída foi 
a do domínio cognitivo, com os objetivos conhecer, compreender, apli-
car, analisar, sintetizar e avaliar (Bloom; Krathwohl; Masia, 1973). 
Mesmo assim, representou significativa análise psicológica das etapas 
da aprendizagem. 

A progressão e avaliação dos alunos ocorre mediante a superação 
de desafios propostos pelo professor no nível dos objetivos preestabe-
lecidos (Bloom; Krathwohl; Masia, 1973). Desse modo, a Taxonomia de 
Bloom delineia e regula o trabalho docente em termos de autorrespon-
sabilidade sobre ações didáticas e avaliação da aprendizagem profissi-
onal. Dito isso, o docente parece deter a verdadeira missão de forma-
ção dos alunos para o mercado. 

Essas teorias avalizaram ideias que designam a escola como fá-
brica, o currículo como meio de produção e a instrução como motor da 
transformação de indivíduos em trabalhadores (Hallwass, 2023). Na 
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cena eficientista, o professor é figura por maneira influente na forma-
ção profissional e, logo, na consecução dos objetivos da relação educa-
ção-mercado. Fundamentada na utilidade social da educação e dos in-
divíduos frente às demandas do mercado, elas elucidaram uma nova 
ordem científica educacional, cujas promessas de resultados engravi-
daram o processo educacional do século XX (Paraskeva, 2005). 

Retomando os fins economicistas da relação entre educação, tra-
balho, desenvolvimento social e os interesses do capital, pode-se dizer 
que as revoluções produtivas posteriores aumentaram a pressão efici-
entista sobre a educação, mesmo depois de Bobbitt (Kliebard, 1999; 
Silva, 2005). Com a Terceira Revolução Industrial, devido à relevância 
da autonomia humana para a eficiência toyotista, a educação assumiu 
mais o encargo do desenvolvimento de aptidões comportamentais 
(Pinto, 2007). Isto é, sociais, humanas ou soft skills (Rosa, 2019).  

A atual Indústria 4.0, relativa à Quarta Revolução Industrial, cria 
um ecossistema produtivo baseado na conectividade digital. Desfaz a 
empresa física, apropria-se da mão de obra mediante o trabalho em 
nuvem e sob demanda e expande os limites da competitividade (Rosa, 
2019). Formar profissionais para o trabalho nessa indústria ainda em 
construção (Schwab, 2016) pressupõe saber “onde as pessoas vão estar 
situadas no processo de produção do futuro, e como a interação entre 
pessoas e máquinas ocorrerá” (Santos; Alberto; Lima, 2018).  

Del Pino (1997) frisou que as revoluções produtivas levaram a 
educação a assumir a formação básica, geral, científica, tecnológica, vi-
sando à inserção dos trabalhadores na esfera produtiva. A educação 
passou a buscar formas de vencer sua obsolescência em relação às com-
petências para trabalho e vida (Schwab, 2016). Prova disso é a Educação 
4.0, baseada em tecnologias de realidade virtual e aumentada que visam 
às competências relativas ao trabalho digital; e a Educação 5.0 (Vilela Jr.; 
Fileni; Martins, 2020), voltada às competências socioemocionais neces-
sárias à integração dos indivíduos na sociedade contemporânea. 

Nesse sentido, apesar de as TTC não serem nomeadamente estuda-
das no século XXI, o eficientismo educacional segue vigente (Paraskeva, 
2005). Em meio a atual revolução produtiva, elas empoderam os desíg-
nios do mercado na seara educacional, sob ou incorporadas a novas teo-
rias. Uma delas é a NGP, com a qual possui substanciais convergências, 
principalmente com os estudos de Bobbitt e de Tyler (Hallwass, 2023). 

Os marcos teóricos da NGP rondam a gestão pública mundial 
(Newman; Clarke, 2012), expondo-a à maior finalidade da economia 
globalizada: a eficiência quantificável (Normand, 2008). Para tanto, en-
dossa a adoção de teorias e práticas do setor privado por seus segmen-
tos, entidades e atores, inclusive pela educação pública, suas universi-
dades e profissionais. 

No contexto da globalização, ainda que o conhecimento seja as-
pecto central (Newman; Clarke, 2012; Schwab, 2016), o papel da uni-
versidade é questionado. É fornecedora de conhecimento, mas tam-
bém uma organização e, como tal, deve atentar-se às demandas mer-
cadológicas, como tratavam os eficientistas. 
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Portanto, não é possível dizer que a relação educação-mercado é 
uma ideia nova no âmbito da Indústria 4.0. Os desafios propostos por 
essa indústria delineiam a formação humana nas universidades e afe-
tam conhecimentos, currículos, oferta, ação e gestão educacionais 
(Newman; Clarke, 2012; Parente, 2018; Sguissardi, 2020). O eficientismo 
toca nessas instituições, medindo, avaliando, classificando, compa-
rando. Outrossim, acultura-as ao empreendedorismo, ao planejamento 
estratégico, ao marketing, à governança (Robertson, 2002; Ball, 2005). O 
eficientismo a tudo alcança, planeja, mede, avalia, classifica, compara. 

O cenário do capitalismo propicia ideais eficientistas (Del Pino, 
2020), estando ou não associado às TTC e à NGP. Surgem como diretri-
zes legais pró-empregabilidade (Brasil, 1988; 1996; 2014; Brasil, 1997; 
2001; 2018; Brasil, 2021; 2022), ou como avaliações de órgãos regulado-
res, a exemplo das avaliações in loco e exame nacional de desempenho 
dos estudantes (Enade) (Brasil, 2004). O Enade compõe o índice geral 
de cursos (IGC), que abarca critérios de qualidade da estrutura física, 
acadêmica, pedagógica, docente e administrativa (Brasil, 2004; 2017a; 
2017b), estabelecendo rankings nacionais de cursos de graduação e de 
instituições de ensino superior (Normand, 2008).  

Esses índices privilegiam padrões globais de qualidade mercado-
lógica, aos quais ficam sujeitos universidades, cursos e profissionais. 
No caso dos docentes, seus desempenhos são quantificados em núme-
ros de reuniões, feedbacks, relatórios, publicações, bem como nos re-
sultados de seus alunos. A quantificação resume-se a séries de metas, 
apurações e comparações que embasam rankings internos e externos, 
e visam tangibilizar a educação a partir de suas eficiências individuais. 
Em extremo, enfatiza Ball (2005), fazem os professores sentirem como 
se nunca fizessem o suficiente. 

O corpo docente, não raramente, torna-se um grupo de “sujeitos 
divididos entre éticas e demandas distintas e, muitas vezes, contradi-
tórias: burocráticas, morais, pessoais, profissionais, técnicas etc.” 
(Garcia; Hypólito; Vieira, 2005, p. 55), representados por números e 
pela sua capacidade de calcular-se. Todavia, de sua atuação depende a 
efetividade dos objetivos caros das instituições de ensino. Percepção 
tanto dos eficientistas quanto de outros autores que estudam a NGP e 
a educação em termos amplos (Bloom; Krathwohl; Masia, 1973; Tyler, 
1979; Bobbitt, 2004; Ball, 2012; Parente, 2018). O foco exacerbado na 
governança prioriza aspectos quantitativos de eficiência (Sguissardi, 
2020), que podem alavancar seus resultados ou descaracterizar a ação 
e os esforços docentes em prol do processo social e da formação hu-
mana, inclusive aqueles voltados para o mundo do trabalho (Ozga, 
2000). 

Relação Educação-Mercado e Docência no Ensino Superior 

Esta seção visa a analisar as repercussões para a docência no en-
sino superior a partir das alterações promovidas pela Indústria 4.0 e 
pela NGP, no contexto das universidades públicas. No campo das ati-
vidades de ensino, de antemão frisa-se que a formação integral é o ideal 
presente nos documentos de todas as universidades analisadas 
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(UFPEL, 2003; UFRGS, 2016; UFSM, 2016; FURG, 2019a). Em suas mis-
sões, visões e compromissos institucionais, a supracitada integralidade 
implica na promoção de todos os denominadores para o efetivo exer-
cício profissional, tendo no horizonte o desenvolvimento social. A base 
dessa profissionalização é atrelada aos conhecimentos oferecidos aos 
alunos (UFPEL, 1969; 2003; 2014; UFRGS, 2016; UFSM, 2016; 2019; 
FURG, 2019a; 2019b). Segundo os textos, os cursos baseiam-se predo-
minantemente em conhecimentos profissionais relevantes para o mer-
cado de trabalho, a fim de que os alunos se lancem seguros nesse mer-
cado. Tal formalização corresponde às premissas legais orientadas pela 
empregabilidade (Brasil, 1988; 1996; 2004; 2014; Brasil, 1997; 2001; 
2018; Brasil, 2021; 2022). 

Em distintos graus, todas as universidades investigadas assumi-
ram em seus compromissos formais a relação entre conhecimento, 
profissionalização, trabalho e desenvolvimento social, conforme os 
moldes teóricos do eficientismo (Robertson, 2002; Ball, 2005; Paras-
keva, 2005; Pinto, 2007; Antunes, 2008; Parente, 2018). 

Nesse campo, a UFPEL (2003), em seu projeto institucional, re-
sume as expectativas iniciais sobre o papel docente. O professor deve 
produzir e compartilhar teorias, práticas, técnicas e tecnologias profis-
sionais, mediante métodos pedagógicos atuais e estimulantes aos 
olhos dos alunos. Sua bússola é a súmula da disciplina com base na 
qual deve promover a profissionalização (UFPEL, 1969; 2003; 2022). 
Nas demais universidades não é diferente (UFSM, 1987; 2016; UFRGS, 
1996; 2016; 2017; FURG, 2009; 2019a; 2019b). Com isso, é possível adi-
antar o quanto as obrigações universitárias com o mercado pesam so-
bre o professor. Cabe a ele responder pelas experiências que articulam 
o conhecimento à formação dos alunos para o mercado (Bloom; 
Krathwohl; Masia, 1973; Tyler, 1979; Bobbitt, 2004; Ball, 2005). 

Aqui subjazem os primeiros desafios docentes identificáveis. O 
primeiro, o alcance da formação integral. Essa expressão pressupõe a 
formação dotada de todas as competências úteis conforme as especifi-
cações sociais de qualidade mercadológica. Porém, vale observar que, 
em se tratando da Indústria 4.0, nem todas as competências foram ma-
peadas (Schwab, 2016; Santos; Alberto; Lima, 2018; Rosa, 2019). Mesmo 
assim, segundo os entrevistados, os professores estão cientes do que é 
relevante para a formação dos alunos, restando, então, estabelecer os 
meios para desenvolvê-los à altura do mercado. De forma aparente-
mente inofensiva, esse entendimento confia ao professor o alcance de 
uma formação universitária abrangente, partindo do princípio de que 
ele sabe o que deve ser ensinado e aprendido. 

O segundo trata da promoção do conhecimento profissionali-
zante. Como observação preliminar, as universidades e seus represen-
tantes enalteceram competências sociais e gerais, mas, sobretudo, pri-
orizaram os conhecimentos profissionais (Bloom; Krathwohl; Masia, 
1973; Tyler, 1979; Bobbitt, 2004). Para os docentes entrevistados, isso 
se deve à representatividade desses conteúdos no Enade (Brasil, 2004). 
Outros conhecimentos são trabalhados na medida que a legislação 
exige ou tornam-se relevantes para a vida prática dos alunos (Bloom; 
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Krathwohl; Masia, 1973). Todavia, para eles, o Enade exige esforços es-
pecíficos. 

É bem verdade que essa priorização deveria ser um alento para a 
ação docente, uma vez que a formação integral pode vir a ser utópica. 
No entanto, não o é. O fato de os conhecimentos profissionais serem 
tão relevantes para um mercado educacional que mede, compara, gera 
rankings (Afonso, 2000; Ball, 2005; 2012; Normand, 2008; Cervi; Blü-
mke, 2019; Sguissardi, 2020), incumbe o professor de promover todos 
os conhecimentos preponderantes ao Enade, de entregá-los aos alunos 
e de prepará-los para a complexidade envolvida nesses exames. Isso 
porque esse exame, na atualidade, tem sido visto pelos entrevistados 
como a grande provação educacional. Mais grave ainda, essa situação 
delega ao professor uma corresponsabilidade formal em relação à re-
putação do curso e da instituição de ensino em nível nacional. 

Apesar de não ser o foco, não é demais frisar que tal priorização 
enfraquece o desenvolvimento de competências sociais e gerais que se 
mostraram relevantes no decorrer das revoluções produtivas (Ozga, 
2000; Pinto, 2007; Rosa, 2019; Vilela Jr.; Fileni; Martins, 2020). O mer-
cado dirige a educação à eficiência quantificável, somando-se ao expli-
citado na literatura investigada (Kliebard, 1999; Afonso, 2000; Bobbitt, 
2004; Paraskeva, 2005; Silva, 2005; Normand, 2008; Newman; Clarke, 
2012; Parente, 2018; Sguissardi, 2020). 

Nessa linha, o desenvolvimento de competências contemporâ-
neas (Rosa, 2019) também pode constituir-se num desafio à docência 
no ensino superior. O ensino de conteúdos legalmente prescritos forja 
um terreno mais seguro. Ainda, como já exposto, são importantes para 
o Enade. Dessa forma, a relação educação-mercado se confirma em 
conteúdos profissionais captados do mercado que fundamentam dire-
trizes curriculares (UFPEL, 2014; 2022; UFRGS, 2016; 2017; UFSM, 2016, 
2019; FURG, 2019a; 2019b). Todavia, viu-se a apreensão dos entrevis-
tados sobre como, para além dos conteúdos, ensinar e avaliar soft skills, 
considerando que conteúdos regeram a educação por muito tempo e 
são associados à qualidade técnica esperada de alunos de universida-
des públicas. Isso reverbera na reputação institucional nos rankings 
nacionais. Ficam evidentes convergências com as TTC. 

Internalizar a superação do ensino de conteúdo em prol do de-
senvolvimento de competências, bem como mapeá-las, é um dos gran-
des desafios da relação educação-mercado (Pinto, 2007; Rosa, 2019). 
Em particular pela pressão que o conceito de competência vem ge-
rando no contexto da Indústria 4.0 (Hallwass, 2023). Legalmente, vale 
registrar, a educação reconhece essa mudança em documentos oficiais 
(Brasil, 1988; 1996; 2004; 2014; Brasil, 1997; 2001; 2018; Brasil, 2021; 
2022). 

Igualmente, como desafio, surge a indefinição de diretrizes me-
todológicas que embasem a promoção das competências formalizadas. 
Em regra, a educação deve ter caráter prático e próximo da realidade 
laboral do atual mercado, pois a imersão em práticas profissionais 
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torna o conhecimento funcional. Para tanto, são imprescindíveis dire-
trizes metodológicas que embasem os processos de ensino-aprendiza-
gem, conforme prescreviam Bloom, Krathwohl e Masia (1973) e Tyler 
(1979). Afora a UFSM (2019), contudo, nenhum documento ou entre-
vistado mencionou qualquer teoria da aprendizagem que subsidiasse 
a ação docente.  

Por si só, a falta de definição não é impeditiva para o desenvolvi-
mento de competências nas salas de aula. Porém, sem diretrizes, os do-
centes manifestaram que acabam seguindo métodos próprios, isolada-
mente, e não buscam melhorias didáticas. Segundo um dos entrevista-
dos, o docente que possui conhecimentos pedagógicos os aplica; 
aquele que não possui, replica a forma teórica como aprendeu. Mas 
para ele, o aluno atual não se contenta com teoria, pois percebe que o 
conhecimento por si só não tem valor; ele quer ser desafiado a pensar. 
E acrescenta que tal modelo de aula não atende aos objetivos da pro-
fissionalização. 

Esse desafio revela outros relacionados. O foco em metodologias 
inovadoras de ensino voltadas à profissionalização parece vir fazendo 
com que o professor encare suas limitações pedagógicas. Isso porque 
nem todo o professor de ensino superior possui formação para o ma-
gistério. Assim, a compreensão das teorias de Bloom, Krathwohl e Ma-
sia (1973) e de Tyler (1979) no sentido de definir objetivos e/ou experi-
encias de aprendizagem – ou ainda critérios e instrumentos de avalia-
ção – exigiria conhecimento pedagógico que não é comum a todos os 
professores, em particular nos que lecionam em cursos de bachare-
lado. 

A ampliação da atuação docente faz o professor encarar limita-
ções dos alunos. Segundo documentos das universidades (UFRGS, 
2016; UFSM, 2016) e entrevistados, a ampliação das condições de 
acesso à universidade trouxe preocupações quanto à integralidade dos 
alunos, extrapolando as questões de ensino, aprendizagem e formação. 
Com efeito, requer-se um suporte global ao aluno (Bloom; Krathwohl; 
Masia, 1973; Tyler, 1979; Bobbitt, 2004), visando à qualificação de suas 
trajetórias universitárias (UFRGS, 2016; UFSM, 2016; 2019; FURG, 
2019a), o qual fica também a cargo dos docentes. 

As universidades atribuíram ao docente a responsabilidade sobre 
o desempenho do alunado, delegando procedimentos para harmonizar 
individualidades, nivelar conhecimentos prévios e identificar necessi-
dades de assistência estudantil especializada (UFPEL, 2003; UFRGS, 
2016; UFSM 2016; FURG, 2019a; 2019b). Isso consolida um compro-
misso docente com as metas institucionais de qualidade universitária, 
de bons desempenhos acadêmicos e de permanências dos alunos. 
Mesmo sem a devida formação pedagógica ampla, os docentes devem 
estar atentos a situações que possam impactar essas metas, pois elas 
deporão contra ou a favor da reputação institucional.  

Esse entendimento materializa a ação docente na consecução 
dos objetivos institucionais quantitativos (Afonso, 2000; Normand, 
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2008; Newman; Clarke, 2012; Cervi; Blümke, 2019). O eficientismo, ori-
undo das TTC e da NGP, e característico da relação educação-mercado 
em tela (Hallwass, 2023), alude a um inevitável extravasamento das ati-
vidades típicas do magistério superior. 

Nesse ínterim, incensa-se as questões relativas ao campo da au-
toqualificação. As universidades remetem-se ao docente como profis-
sional qualificado, detentor de titulação acadêmica, produção cientí-
fica, conhecimento educacionais, conhecimentos teóricos, práticos e 
tecnológicos de sua área de atuação, e, ainda, sobre o trabalho e o mer-
cado (UFRGS, 2016; UFSM, 2016; 2019; UFPEL, 2022). Contudo, consi-
deram a qualificação contínua à altura do trabalho como responsabili-
dade docente (UFPEL, 2003; 2022; FURG, 2019a). Segundo os entrevis-
tados, os professores devem comprometer-se com sua qualificação pe-
dagógica e com as tendências do mercado de atuação devido às avalia-
ções a que estão submetidos. Alguns lastimaram não haver obrigatori-
edade de qualificação permanente, pois ensejaria melhorias profícuas 
na educação que visa a atender às demandas de um mercado altamente 
exigente. 

Em complemento, o professor precisa ser sensível e dedicado às ne-
cessidades da educação, devendo buscar formas de se atualizar para to-
das as atividades típicas do magistério superior, ensino, pesquisa e exten-
são (UFPEL, 1969; 2003; UFSM, 1987; UFRGS, 1996; FURG, 2009). Dedi-
car-se à educação, significa dominar conteúdos e práticas de sua área de 
atuação, pois isso dita seus métodos de ensino e de avaliação, segundo os 
entrevistados. Para alguns deles, vai na contramão o fato de muitos pro-
fessores não atuarem profissionalmente, pois assim eles não estão atua-
lizados sobre as demandas atuais do mercado de trabalho.  

Segundo a UFPEL (2003), o mundo globalizado requer capacida-
des docentes ao nível de experiências inovadoras de ensino para o tra-
balho. A formação continuada exigida dos alunos também o é dos pro-
fessores. Nisso, apesar do trabalho e ajustes curriculares feitos por ges-
tores (UFPEL, 2003; UFRGS, 2016; UFSM, 2016; 2019; FURG, 2019a), na 
prática, a inovação educacional cabe ao professor. Desse modo, a su-
perintendência educacional exige destreza operativa do professor, 
tanto quanto de qualquer outro trabalhador (Bobbitt, 2004). E faz-se 
mister a validação de suas próprias competências (Robertson, 2002; 
Pinto, 2007; Rosa, 2019). O professor igualmente fica submetido a es-
pecificações de qualidade (Bobbitt, 2004; Paraskeva, 2005; Silva, 2005). 
Isso faz muito sentido dentro das novas formas de produção do conhe-
cimento (Newman; Clarke, 2012; Schwab, 2016; Santos; Alberto; Lima, 
2018).  

Tais afirmações remetem ao reajuste sistemático de práticas pe-
dagógicas às demandas mercadológicas, como estratégia educacional, 
consoante ao eficientismo (Tyler, 1979; Bobbitt, 2004). Nessa direção, 
também é associável às demandas da Indústria 4.0, que sendo dinâmi-
cas devem ser acompanhadas (Santos; Alberto; Lima, 2018; Rosa, 2019). 
Esses discursos reforçam que os conhecimentos profissionais são os 
prioritários. Mesmo as questões pedagógicas atrelam-se a eles (Bloom; 



Educ. Real., Porto Alegre, v. 50, e143253, 2025. 

 

 11 

Hallwass; Del Pino 

Krathwohl; Masia, 1973; Tyler, 1979; Bobbitt, 2004). Ou seja, no con-
texto da educação-mercado, no seio da Indústria 4.0, o docente é de-
mandado a compreender o mercado como norteador de seu ofício e 
atividades (Schwab, 2016; Vilela Jr.; Fileni; Martins, 2020). No entanto, 
a qualificação que aqui será denominada acadêmico-pedagógico-pro-
fissional, também é uma responsabilidade do próprio docente. 

Nos campos da pesquisa e da extensão, as demandas universitá-
rias atribuídas ao docente foram abordadas conjuntamente pelas uni-
versidades. Nessas, todas as universidades afirmaram esperar uma atu-
ação docente consistente (UFRGS, 2016; UFSM, 2016; 2019; FURG, 
2019a; 2019b; UFPEL, 2022). Em primeiro lugar, porque é realmente 
inerente ao magistério superior (Brasil, 1988; 1996; 2014; Brasil, 1997; 
2018). Em segundo, pela retroalimentação do conhecimento que im-
pute a atividades de ensino. Por último, porque é através dessa atuação 
que professores engajam alunos nessas atividades (UFRGS, 2016). O 
professor é referência para o aluno, então, se é importante que o aluno 
seja ativo e participante, o professor assim deve sê-lo. Isso fará dife-
rença na formação para o trabalho, como também melhora os índices 
institucionais relevantes para as avaliações de cunho quantitativo, ati-
nentes ao eficientismo, conforme salientado pelos entrevistados. 

É possível afirmar que a legislação é quem dita os pressupostos 
eficientistas. Ela prescreve objetivos a serem cumpridos dentro das 
universidades por professores e alunos (Brasil, 1988; 1996; 2004; 2014), 
levando-as ao estreitamento de suas relações com o mercado, uma vez 
que destaca a importância dessas atividades com fins de profissionali-
zação e empregabilidade. Posto isso, o alinhamento entre ensino, pes-
quisa e extensão firma-se na consecução de objetivos institucionais, os 
quais são mensurados via processos de regulação e avaliação da edu-
cação superior (Brasil, 2004; 2017a; 2017b). Não obstante, se a univer-
sidade tem mais projetos, tem mais visibilidade no mercado, isso traz 
mais alunos e eles incrementam o orçamento. Essa lógica substancia-
liza mais uma vez a eficiência quantitativa enaltecida pelas TTC e NGP 
(Tyler, 1979; Bobbitt, 2004; Normand, 2008). 

Sugere-se corresponsabilidade docente sobre metas institucio-
nais que universidades públicas prestam contas à sociedade – leia-se 
mercado – e aos órgãos reguladores. Os entrevistados mencionaram o 
compromisso com a publicização de resultados institucionais, pois 
eles são imprescindíveis à reputação institucional que é cobrada pelo 
mercado amplo e no educacional. Para os entrevistados, a universidade 
deve estar atenta às demandas de distintas ordens (pedagógica, acadê-
mica, mercadológica, de gestão), e trabalhar fortemente para satisfazê-
las, pois os números fortalecem sua marca, tal e qual é abordado por 
vários autores (Ball, 2005; 2012; Normand, 2008; Cervi; Blümke, 2019; 
Sguissardi, 2020). Como explicitado anteriormente, isso vai ao encon-
tro dos pensamentos eficientistas das TTC e da NGP, enfatizando a 
existência de uma relação educação-mercado. 

No campo da gestão, constam as perspectivas acerca da presença 
docente em instâncias diretivas, consultivas e/ou colegiadas. Essas ins-
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tâncias constituem-se em mecanismos formais e sistemáticos de inte-
gração institucionais. Logo, sua presença consistente, nelas, pode gerar 
engajamento com a instituição de ensino e seus objetivos, quais sejam 
pedagógicos, técnicos, administrativos, legais, mercadológicos 
(UFPEL, 2014; UFRGS, 2016; UFSM, 2016; 2019; FURG, 2019a; 2019b). 
Contudo, face à dinamicidade das demandas mercadológicas e legais 
atinentes, as universidades incentivam também a comunicação e inte-
ração informais – embora regulares – entre professores, documentos e 
resultados institucionais (UFPEL, 2014; 2022; UFSM, 2019; FURG, 
2019a; 2019b). Tal integração é fundamental para a entrega de um 
aluno bem formado para a sociedade, mas também para que os profes-
sores entendam a totalidade de seus compromissos com os resultados 
institucionais.  

Também é do acordo dos entrevistados que professores devam 
envolver-se com o planejamento institucional. Essa dinâmica põe às 
suas vistas as metas de gestão, como numa empresa. E cada professor 
define como vai contribuir para a efetivação dessas metas. Mesmo que 
nem todos participem, isso aumenta o engajamento. Um dos entrevis-
tados deu como exemplo a exposição da preocupação com o Enade, em 
2022, em que todos os professores foram comunicados sobre o plano 
de ação e os indicadores a serem melhorados. 

Essa integração, dadas as proporções, retoma a ideia eficientista 
de que o professor é um executor do processo educacional planejado 
pelos gestores (Tyler, 1979; Bobbitt, 2004), dentro de uma organização 
que enfrenta suas próprias dificuldades na consecução de suas metas 
de desenvolvimento. Professores são vetores de seu processo adminis-
trativo. Seu papel, logo, não se esgota em funções pedagógicas. Tam-
bém contempla funções amplificadas com vistas à função social da 
educação que, como apresentado neste texto, é complexa e remonta as 
ideias oriundas das TCC. O docente está no centro, mas isso lhe ordena 
várias frentes de atuação (Ball, 2005; 2012; Garcia; Hypólito; Vieira, 
2005). 

Por último, e igualmente importante, a universidade é encarada 
como uma organização do mercado educacional, movendo-se por efi-
ciência (Brasil, 2017a; 2017b; Cervi; Blümke, 2019), aprofundando as-
pectos inerentes à relação educação-mercado em tela. E, dado o aval 
dos discursos analisados sobre o papel do professor, não se pode refu-
tar essa constatação. 

Percebe-se nessa discussão uma ideação sobre o professor. Profis-
sional com tantas responsabilidades que, aparentemente de forma autô-
noma, deveria dar conta das demandas educacionais de formação e em-
pregabilidade. No eficientismo, mesmo datando do período da Segunda 
Revolução industrial, o professor era assim retratado (Bloom; Krathwohl; 
Masia, 1973; Tyler, 1979; Bobbitt, 2004). Para tanto, precisa dominar co-
nhecimentos sobre a profissão, o mercado de trabalho e os métodos de 
ensino-aprendizagem, com vistas a promover as competências deman-
datárias, como os resultados de seus alunos. Situação essa que tem pro-
fundo vínculo com as perspectivas das TTC e da NGP, bem como da apli-
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cação dessas perspectivas no contexto da Indústria 4.0. Em outras pala-
vras, é como se o professor sentisse na pele as mesmas dificuldades dos 
demais trabalhadores dessa indústria: de apreender competências, de 
compreender seu espaço, seu papel e suas oportunidades dentro de uma 
realidade mutante e não totalmente organizada (Pinto, 2007; Schwab, 
2016; Santos; Alberto; Lima, 2018; Rosa, 2019).  

Assim, o eficientismo mostra-se pesado sobre o docente, na 
mesma proporção que a relação educação-mercado traz expectativas 
complexas sobre o seu papel no processo educacional. Além das ativi-
dades típicas do magistério superior, requer atuação pedagógica nota-
damente voltada ao mercado de trabalho, engajamento nos resultados 
institucionais e suporte global aos alunos com vistas ao bom desempe-
nho acadêmico e em resultados nos exames nacionais. Outrossim, a 
docência, em época de hegemonia das diretrizes da NGP, requer do 
professor a gestão autônoma de sua qualificação e de seus resultados, 
isto é, de sua eficiência em atender às demandas postas pelo mercado. 

Considerações Finais 

A docência no ensino superior tem sido, historicamente, tema de 
muitos debates e estudos acerca de sua formação, de sua ação e de sua 
contribuição para a formação humana e para a disseminação de conhe-
cimentos científicos e tecnológicos. Com o assentamento da NGP nas 
universidades brasileiras, inclusive públicas, concomitante à reestrutura-
ção produtiva ocasionada pela Indústria 4.0, as universidades passam a 
ocupar um novo papel na relação educação-mercado, gerando inusitadas 
atribuições e responsabilidades ao profissional docente. 

As revoluções produtivas fizeram a educação superior abraçar 
encargos que a aproximam das teorias eficientistas que, por conse-
guinte, convergem teoricamente com a NGP. Os resultados dessa in-
vestigação explicitam que, sob o eficientismo, o papel docente pressu-
põe uma atuação vinculada à uma formação para o mercado, sendo co-
brado da docência engajamento com processos e índices de formação 
e de reputação universitária. Assim, a docência gira em torno de dotar 
os alunos das competências úteis ao trabalho, e de enfrentar toda a di-
ficuldade inerente a esse feito no ambiente da Indústria 4.0. 

Ainda assim, não se pode perder de vista os conhecimentos pres-
critos pela legislação vigente, os quais são avaliados e ranqueados. É 
mister frisar, então, que de início o mercado alvo da preocupação ins-
titucional é o do trabalho. Contudo, essa preocupação com a profissi-
onalização exigida pelo mercado de trabalho se mescla aos objetivos 
do mercado educacional, imposto por diretrizes legais igualmente efi-
cientistas. Isso implica em competições entre instituições de ensino 
superior por posições em rankings, visando a garantir, no mercado 
educacional, uma determinada reputação institucional. 

No contexto da educação-mercado, o peso vai contra o professor, 
extrapolando e modificando as atividades típicas do magistério supe-
rior. Ele recebe demandas oriundas de um ideal institucional, que quer 
paralelamente atender aos mercados de trabalho e educacional. Esses 
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fins requerem meios. Cabe-lhe reajustar suas práticas ao mercado, es-
tabelecer e gerenciar suas metas de ensino junto aos alunos que são 
seus grupos de trabalho nesse processo. Da mesma forma, compete a 
ele a qualificação das trajetórias universitárias dos alunos, pois índices 
de desempenho e de permanência acadêmica igualmente têm efeito na 
contabilidade institucional. Demandas essas atreladas a propósitos efi-
cientistas de reputação institucional. 

De modo geral, do docente é exigida atuação notadamente vol-
tada a esses dois mercados, assegurando conteúdos, práticas, suporte 
global que miram no alcance das competências justas ao trabalho e à 
educação. Ele próprio deve-se durante esse processo constituir-se e 
manter-se à altura das competências úteis. Essa assunção de responsa-
bilidades ocorre em meio à lacuna de diretrizes metodológicas e de 
qualificação acadêmico-pedagógico-profissional. A qualificação, ape-
sar de estimulada, é vista como compromisso individual de desenvol-
vimento, a fim de que o docente se torne por si só competente para dar 
conta das demandas do seu ofício e dos mercados paradigmáticos para 
os quais forma. 

As atividades de extensão e de pesquisa, sob a justificativa de re-
troalimentar as de ensino, são usadas como chave de engajamento dos 
alunos. São importantes na medida em que contribuem para a forma-
ção, tanto quanto contribuem para índices institucionais que podem 
levar a resultados financeiros. O eficientismo, aqui, é reflexo de pres-
crições legais, mas sua execução também é atribuída ao professor. 

Atividades de gestão requerem a presença docente como forma 
de manter seu engajamento com os resultados institucionais. A consis-
tência dessa presença permite direcionar esforços para os objetivos 
institucionais definidos numa realidade dinâmica de variáveis pedagó-
gicas, legais, mercadológicas. Sobre isso, já constou os tipos de objeti-
vos institucionais aos quais o papel docente é relevante. Nessa pers-
pectiva, é interessante relatar a aparente naturalidade com que os dis-
cursos e representantes institucionais tratam os variados aspectos do 
papel docente, compactuando com as atribuições e os desafios atribu-
ídos a esses profissionais. O que se percebe nos próprios discursos é a 
analogia da universidade como organização do mercado educacional. 
Não menos importante, pela centralidade docente nele encontrada, a 
partir de sua função de executor. 

Portanto, a ideação acerca do papel docente nos discursos sem 
dúvidas retoma o eficientismo discutido neste documento. Para além 
disso, esses discursos coadunam com as perspectivas tanto da NGP 
como da realidade desafiadora do atual mundo do trabalho. Respecti-
vamente, apontam que a organização pública deve portar-se como em-
presa no seu mercado; e que todos os seus trabalhadores, sem exceção, 
devem ser autônomos e gestores de seus próprios fazeres, responsabi-
lidades e competências, ainda que nem sempre a dinamicidade do la-
bor permita saber ao certo quais são. Na Indústria 4.0, o professor que 
forma o trabalhador também é encarado como um trabalhador dentro 
de um processo produtivo. 
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Nesses termos, a efetividade docente na relação educação-mer-
cado contempla sem-fins de responsabilidades, de expectativas com-
plexas e, também, de competências, tornando impreciso qual a sua 
grandeza no cenário educacional. O que ensinar? Como ensinar? O que 
avaliar? Competências para o trabalho ou conteúdo para os exames? 
Como engajar os alunos? Como identificar suas dificuldades? Como 
dar-lhes suporte? Quais resultados institucionais são prioritários? 
Como contribuir? Tais perguntas pairam no ambiente universitário 
junto a gestores e docentes, sublinhando a corresponsabilidade estra-
tégica do professor com a formação dos alunos e com o desempenho 
dos cursos e da universidade. Não obstante, expõem o desajustamento 
do atual mundo do trabalho, que afeta também o trabalho docente, 
bem como o presente e o futuro da educação superior.  

Tal afirmação, vale lembrar, é deveras eficientista, pois repre-
senta um discurso circulante na universidade, que associada ao con-
texto paradigmático da Indústria 4.0, delata a insistente força do mer-
cado na regulação e no controle dos objetivos institucionais, processos 
e resultados da educação, e exige ações orientadas por uma reputação 
institucional que ao cabo é agenciada pela relação educação-mercado. 

Recebido em 14 de outubro de 2024 
Aprovado em 25 de setembro de 2025 
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